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[bookmark: _GoBack]MIGRAÇÃO E MOBILIDADE INTERGERACIONAL DE OCUPAÇÃO DAS MULHERES NO BRASIL E NO NORDESTE 

RESUMO
O principal objetivo desse estudo é mensurar os níveis de mobilidade ocupacional intergeracional por condição de migração das mulheres no Brasil e no Nordeste, em 2014. A principal fonte de dados foi o Suplemento de Mobilidade Sócio-ocupacional de 2014, da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Os principais resultados mostram que a grande maioria das mulheres, independente da condição de migração, logrou mobilidade intergeracional ascendente tanto no Brasil como no Nordeste. Achados instigantes, pois diante de uma série de mudanças estruturais e inclusivas no país, entre 2003 e 2014, foi possível a ascensão intergeracional não somente para parcela expressiva das filhas que emigraram, bem como para aquelas que permaneceram no estado de nascimento. Isto porque, em outras décadas, apesar da seletividade no mercado de trabalho no local de destino, para ter mobilidade ocupacional era preciso emigrar. 
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1 INTRODUÇÃO

Os movimentos migratórios internos constituem um fenômeno social que envolve um conjunto amplo e complexo de especificidades que se manifestam nas causas, motivos e direções da mobilidade espacial (BAENINGER, 2012). Desse modo, a compreensão da dinâmica migratória interna origina-se no contexto histórico-estrutural de desequilíbrios regionais, demográficos, econômicos, políticos e sociais. A passagem de uma sociedade rural para uma de feição urbano-industrial aprofundou a concentração do desenvolvimento econômico e social e as disparidades regionais, ao passo que impulsionou os deslocamentos migratórios em direção aos “eldorados” das oportunidades, dos empregos e da possibilidade de mobilidade social e/ou ocupacional (BAENINGER, 2012; CAMARANO; ABRAMOVAY, 1999). 
Nesse contexto, sendo a mobilidade social e/ou ocupacional um fenômeno complexo, os estudos na área são ímpares para verificar e compreender a desigualdade entre os distintos segmentos e a configuração que assume o sistema de estratificação social (RIBEIRO, 2006; SCALON, 1997). Além disso, as pesquisas sobre mobilidade envolvem profundas mudanças no longo prazo que permitem visualizar as trajetórias geracionais, as modificações estruturais, e a perpetuação e/ou redução da pobreza e das desigualdades (PASTORE; VALLE SILVA, 2001). Dependendo do tipo de mobilidade, o enfoque, a conjuntura econômica e social em que ocorrem as respostas podem ser diversas (ANDRADE; RODRIGUES, 1996). Nesse estudo, o enfoque é a mobilidade ocupacional intergeracional que consiste na comparação entre a ocupação do(a)s filho(a)s e a dos seus pais. Assim, permite analisar mudanças ou permanências ocupacionais entre gerações (DALLE, 2015; JANNUZZI, 2018). 
É preciso considerar que os deslocamentos migratórios constituem importantes determinantes para a compreensão dos indicadores de mobilidade ocupacional, bem como na mobilidade ocupacional emergem explicações para os fenômenos migratórios. Seja na perspectiva histórico-estrutural, em que os fatores de expulsão em regiões menos ou mais dinâmicas atuam como causas e motivos para a migração (SINGER, 1973), ou ainda considerando as redes familiares e de sociabilidade. As diferenças no nível e qualidade dos empregos disponíveis e a direção dos fluxos migratórios, de certa maneira, estão relacionadas com as possibilidades de ascensão ocupacional na localidade de destino (JANNUZZI; MONTAGNER; TAIRA, 2017; PASTORE, 1979). 
No Brasil, nos anos 2000, a dinâmica das migrações internas apontam para novas modalidades migratórias que sugerem a revisão da relação migração-emprego, migração-mobilidade social (BAENINGER, 2012). Os estudos evidenciam arrefecimento dos fluxos migratórios de longa distância, incremento da migração de retorno, intensificação dos deslocamentos intrarregionais e intraestaduais e aumento da mobilidade pendular (BAENINGER, 2012; NUNES; SILVA; QUEIROZ, 2017; QUEIROZ, 2013). A explicação para os novos movimentos perpassa por fatores macrossociais e microssociais, aumento do custo de vida nos grandes centros urbanos, violência, interiorização do ensino, expansão de infraestrutura nas cidades médias, maior diversificação econômica regional, entre outras (DOTA; QUEIROZ, 2019). 
Isso não quer dizer que as desigualdades regionais e, consequentemente, os desequilíbrios sociais que ainda permeiam a sociedade brasileira não impulsionam as migrações como alternativa de sobrevivência e/ou como opção para “melhorar de vida”. Entretanto, as mudanças demográficas, econômicas e as políticas públicas, a partir da última década do século XX, com destaque para o início do século XXI (período 2003-2014), associadas à ampliação dos meios de comunicação e transporte, e das redes de interação social, modificaram a direção dos deslocamentos migratórios. Em tempos de crise econômica e política, marcados por aumento do desemprego, subemprego, informalidade e deterioração de importantes avanços sociais, emergem modalidades migratórias em escalas geográficas menores, menos custosas em termos de recursos e de tempo que, por vezes, deslocam a mobilidade espacial da mobilidade ocupacional (DOTA; QUEIROZ, 2019). 
No entanto, estudos mostram que a migração constitui importante via para a mobilidade ocupacional dos indivíduos, porquanto as oportunidades criadas em distintas localidades e realidades induzem os deslocamentos populacionais e as chances de ascensão ocupacional (PASTORE, 1979; JANNUZZI, 1999, 2004b). Segundo Jannuzzi, Montagner e Taira (2017), a emigração de indivíduos para localidades de forte dinamismo econômico possibilitou maior ascensão ocupacional para parte daqueles que a empreenderam. Merece destaque os avanços sociais vivenciados no país, no período de 2003 a 2014. No bojo desse processo, destacam-se a universalização e a interiorização do ensino, a expansão e o fortalecimento das políticas públicas que ampliaram as possibilidades para ascensão ocupacional, principalmente entre os filhos de origens menos favorecidas socioeconomicamente (IBGE, 2017; JANNUZZI, 2002, 2004b, 2018; PERO, 2002) e de regiões menos desenvolvidas. Assim como a redução da taxa de desemprego, aumento dos empregos formais, valorização do salário mínimo, redução das desigualdades sociais, de renda e de gênero (BALTAR; LEONE, 2015).
No cerne desses avanços sociais também é preciso considerar o aumento da participação das mulheres no mercado de trabalho, associado à redução da fecundidade, aumentos dos níveis de instrução feminina inclusive superior a dos homens, postergação da maternidade, entre outros fatores que representam importantes mudanças nas relações de gênero (WAJNMAN, 2006). 
No entanto, nos estudos sobre mobilidade intergeracional a ênfase maior foi direcionada a mobilidade ocupacional e/ou social dos homens (HASENBALG, 1988; JANNUZZI, 1999, 2002, 2004b; JANNUZZI; MONTAGNER; TAIRA, 2017; PASTORE; HALLER, 1993; PASTORE; VALLE SILVA, 2001; PASTORE; ZYLBERSTAJAM, 1992; RIBEIRO; SCALON, 2001; RIBEIRO, 2003, 2006, 2007, 2017). Em que pese às mulheres, as pesquisas que utilizaram o Suplemento de Mobilidade Socioocupacional da PNAD compararam a ocupação das filhas em relação à posição ocupacional paterna (ANDRADE, 1997; ANDRADE; RODRIGUES, 1996; IBGE, 2017; SCALON, 1997; SOUZA et al., 2009; VALLE SILVA, 2004). Desse modo, as trajetórias ocupacionais entre mães e filhas ainda foram pouco exploradas, tanto em âmbito nacional quanto regional. 
Considerando questões estruturais e conjunturais, além das discussões levantadas na literatura, o presente estudo tem como objetivo principal mensurar os níveis de mobilidade ocupacional intergeracional por condição de migração das mulheres no Brasil e no Nordeste, em 2014. A hipótese é que expressiva parcela das filhas que empreenderam migração logrou mobilidade intergeracional ascendente, uma vez que a mobilidade intergeracional depende tanto de características individuais, quanto da conjuntura socioeconômica, da ampliação das oportunidades ocupacionais e educacionais, e das políticas sociais inclusivas adotadas em âmbito nacional e regional (JANNUZZI, 2004b; JANNUZZI; MONTAGNER; TAIRA, 2017).
O estudo está estruturado em quatro seções, além dessa introdução. A primeira seção revisa estudos sobre a mobilidade intergeracional de ocupação. A segunda apresenta os procedimentos metodológicos adotados para o alcance do objetivo proposto. Na terceira seção, têm-se as análises e discussões dos resultados sobre os níveis de mobilidade ocupacional intergeracional por condição de migração das filhas no Brasil e no Nordeste. E, por fim, apresentam-se as considerações finais do estudo.

2 REVISÃO DE ESTUDOS SOBRE MOBILIDADE INTERGERACIONAL

A análise da mobilidade ocupacional intergeracional ocorre por meio da mensuração de dois tipos de medidas: taxas absolutas e taxas relativas. A primeira consiste na proporção de indivíduos, em termos relativos, que se moveu de uma posição socioocupacional de origem (posição paterna/materna) para outra de destino. Desse movimento mede-se: i) a mobilidade ascendente que representa a proporção de filho(a)s que experimentaram ascensão para posições ocupacionais melhores do que de seus pais; ii) imobilidade que é a proporção de filho(a)s que permanecem no mesmo estrato ocupacional dos pais; e iii) a mobilidade descendente que consiste na proporção de filho(a)s que estão em posições ocupacionais inferiores em relação a dos seus pais. Por sua vez, as taxas relativas ou fluidez social expressam as chances relativas de pessoas de distintas origens moverem para outra classe de destino. Dessa forma, relevam as desigualdades de oportunidades, e quanto maior as diferenças relativas de mobilidade intergeracional dos indivíduos, mais a origem determina o destino socioocupacional, e mais desigual é a sociedade em estudo (DÍAZ, 2011). Nesta seção apresentam-se alguns achados que investigaram a mobilidade ocupacional, com ênfase na perspectiva intergeracional, em alguns países desenvolvidos (França, Holanda e Estados Unidos) e em desenvolvimento (Argentina, Uruguai e Brasil). 
Vallet (2004) examinou as mudanças nas taxas de mobilidade absoluta e relativa de homens e mulheres e o papel da educação no padrão de mobilidade social, entre as décadas de 1970 e 1990 na França. Os apontamentos mostram que ao longo do período reduziu as desigualdades sociais e aumentou as chances de mobilidade social. Nesse sentido, houve declínio da distância entre as classes sociais, sobretudo da agrícola em relação às demais do sistema de estratificação social. Dentre os principais determinantes do aumento da fluidez social, cita a redução das desigualdades de oportunidades educacionais e dos retornos educacionais. Além disso, no caso francês, a maior abertura social também se deve ao efeito composição: a expansão do ensino aumentou o número e influência dos indivíduos com mais instrução, nos quais o peso da origem é mais fraco sobre o destino socioocupacional. 
Ganzeboom e Luijkx (2004) analisaram o padrão de mobilidade ocupacional intergeracional na Holanda entre 1970 e 1999. Duas questões direcionaram o escopo da pesquisa: i) verificar se as tendências de fluidez social seguiam aumentando ou não até o final do século XX; e ii) analisar se as mulheres seguiam dinâmica semelhante a dos homens. As principais conclusões do estudo mostram que reduziu a tendência de reprodução social para ambos os sexos, ao longo do período. Ainda assim, para os homens a transferência intergeracional direta foi mais forte, historicamente estável e distinta por classe social. Enquanto nas classes mais baixas a herança social foi particularmente pequena. Desse modo, concluem que os Países Baixos saíram de uma sociedade fechada – com muita desigualdade de oportunidades -, na década de 1950, para outrora mais aberta nos anos 2000. 
Na América do Norte, Hout (1988) analisou a mobilidade ocupacional nos Estados Unidos, entre 1972-1975 e 1982-1985. Os principais resultados apontam que a origem tornou-se menos determinante para o destino socioeconômico de homens e mulheres nos Estados Unidos, com uma redução de um terço no período. Fruto do aumento de pessoas com diplomas de Ensino Superior que contribuíram para a redução das desigualdades de oportunidades. Para os trabalhadores com graduação, a associação entre origem e destino foi mais fraca, em contrapartida foi mais forte para aqueles que não possuíam Ensino Superior. Dessa maneira, constataram maior igualdade de oportunidades para os indivíduos americanos. Ainda assim, a mobilidade total não se alterou entre 1972-1975 e 1982-1985. Porquanto, a mobilidade ocupacional ascendente ainda era maior do que a descendente, sobretudo para o sexo feminino.
Quanto as pesquisas que se referem aos países em desenvolvimento, apresenta-se alguns estudos sobre os países da América do Sul, a saber: Argentina, Uruguai e Brasil. Dalle (2015) analisou a mobilidade social intergeracional na Argentina nos anos de 2003, 2004, 2005, 2007 e 2010. Os achados evidenciam que nas duas classes socioocupacionais mais elevadas (serviços e funcionários de “colarinho branco”) aumentou a distribuição de homens e mulheres, entre 25 e 65 anos. Na classe de serviços, mais elevada em termos hierárquicos adotados pelo autor, observou-se no grupo dos homens aumento de 12% para 19%, entre 2003 e 2010, respectivamente. Quanto às mulheres, a participação saltou de 12% para 25%, nesse mesmo intervalo. Por sua vez, na classe de funcionários de “colarinho branco” as diferenças de gênero são mais acentuadas. Enquanto as mulheres aumentaram 12% em relação à origem paterna, os homens aumentaram apenas 3%. Em termos gerais, a análise da matriz de mobilidade social intergeracional revela que aumentou a distribuição de indivíduos nas classes de serviços e reduziu significativamente aqueles ocupados na classe de trabalhadores rurais no período. Por sua vez, as taxas relativas de mobilidade confirmaram que se manteve constante a desigualdade de oportunidades no país, com aumento da associação entre origem e destino social dos argentinos, sobretudo do sexo masculino.
Na perspectiva de expansão do ensino nos países da América do Sul nas últimas décadas, Rey (2017) analisou o papel do ensino superior sobre a mobilidade social intergeracional ascendente de uma amostra representativa da População Economicamente Ativa (PEA), da cidade de Montevidéu-Uruguai, no ano de 2010. A população em análise foi dividida em dois grupos: os indivíduos que têm ensino superior, e aqueles que não têm ensino superior. Os resultados mostram que os indivíduos que contam com ensino superior experimentaram, em maior volume, mobilidade intergeracional ascendente (55%) em relação àqueles que não contam (39%). Por sua vez, a imobilidade foi maior para as pessoas com nível superior, ao passo que a mobilidade descendente foi menor. Constatou-se que porcentagem significativa dos indivíduos com ensino superior encontram-se na cúspide da hierarquia social, na classe de serviços, composta por profissionais superiores, diretores, técnicos superiores, entre outros. Dessa forma, aqueles com ensino superior experimentaram melhores posições sociais.
No Brasil, os estudos de Ribeiro (2003, 2006, 2007) evidenciam que ao longo das últimas décadas se ampliaram os canais de mobilidade e o país se tornou mais fluído, ou seja, a origem de classe determinou menos o destino social dos indivíduos. Ademais, as chances de mobilidade ascendente foram três vezes superiores em relação as descendentes, entre 1973 e 1996. Desse modo, embora as desigualdades sociais não tenham desaparecido no que se refere às chances de mobilidade social, entre 1973 e 1996, o país vislumbrou significativa redução dessas iniquidades. Com relação as taxas absolutas de mobilidade, Jannuzzi, Montagner e Taira (2017) verificaram que 50,5% dos homens (de 15 a 74 anos) experimentaram mobilidade ascendente em relação aos seus pais, em 2014. Enquanto, 36,6% e 12,9% tiveram imobilidade e mobilidade descendente, respectivamente. Adicionalmente, constataram que entre 1982 e 2014, as taxas de mobilidade ascendente aumentaram no país ao passo que reduziu a imobilidade, mas a mobilidade descendente também aumentou. 
Em suma, pode-se aferir através da confluência de distintos recortes analíticos que nos países desenvolvidos houve aumento nas taxas absolutas de mobilidade, aumento da fluidez social e redução das desigualdades de oportunidades, devido a uma série de fatores: industrialização, urbanização, expansão do ensino, aumento dos canais de mobilidade, políticas governamentais. Por sua vez, nos países em desenvolvimento temos dois cenários: o primeiro composto pela Argentina que apresentou redução das taxas absolutas de mobilidade ascendente, aumento da mobilidade descendente e imobilidade, marcado por uma estrutura social rígida; e um segundo cenário, vislumbrado pelo Uruguai e Brasil que ao contrário, apresentaram aumento da mobilidade socioocupacional ascendente. Isso devido as mudanças estruturais no mercado de trabalho e no sistema de ensino.

3 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Nesse estudo a principal fonte de dados utilizada para alcance do objetivo proposto foi o Suplemento de Mobilidade Sócio-ocupacional de 2014, da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) realizada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Na PNAD além das investigações permanentes (características gerais da população, trabalho, rendimento, migração, entre outras) anualmente temas especiais são investigados. A temática da mobilidade sócio-ocupacional foi contemplada nos suplementos de 1973, 1976, 1982, 1988, 1996 e 2014. A partir do primeiro suplemento sobre mobilidade socioocupacional aplicado pelo IBGE em 1973, pesquisadores tiveram disponível um conjunto de informações sobre a trajetória ocupacional dos indivíduos e dos seus pais para descrever e analisar a estrutura de classes no Brasil, e sua intrínseca relação com as desigualdades sociais (PASTORE, 1979). 
É oportuno destacar que, somente no suplemento de 2014, perguntas sobre a ocupação materna foram adicionadas ao questionário, possibilitando estudos sobre as mudanças ocupacionais entre gerações de mães e filhas em âmbito nacional, sem o viés de gênero presente nos estudos clássicos de mobilidade ocupacional das mulheres. Desse modo, dada a limitação quanto às variáveis sobre ocupação materna em cinco versões dos suplementos de mobilidade sócio-ocupacional, o recorte temporal dessa pesquisa restringe-se ao ano de 2014. Quanto ao recorte geográfico, optou-se por mensurar os níveis de mobilidade ocupacional intergeracional por condição de migração das filhas no Brasil e na região Nordeste. O intuito é analisar a relação entre a dinâmica migratória e a mobilidade ocupacional em âmbito nacional e regional. 

3.1 CONCEITOS ADOTADOS

A amostra compreende as mulheres, com idade entre 16 a 64 anos, ocupadas na semana de referência da pesquisa. Optou-se por restringir o universo de análise a respectiva faixa etária, pois permite captar um leque de importantes mudanças estruturais em âmbito nacional e regional. Por exemplo, uma filha de trabalhadora doméstica com 64 anos de idade em 2014, provavelmente ingressou no mercado de trabalho na década de 1950 ou 1960, período áureo da industrialização e mobilidade intergeracional no país (PASTORE; VALLE SILVA, 2001). Por outro lado, as filhas com 40 anos começaram a trabalhar nos anos de 1980 e de 1990, décadas conhecidas na literatura econômica como a década perdida e a década mais que perdida, respectivamente. Por sua vez, as mais jovens ingressaram durante o desenvolvimento inclusivo, a partir de 2003.
Para o controle da mobilidade intergeracional de ocupação, segundo a condição de migração, foram adotadas as seguintes definições para mensurar os indicadores de mobilidade das filhas não migrantes e migrantes interestaduais no país, a saber:
Não Migrante – indivíduo natural de determinada Unidade da Federação que nunca morou em outro estado;
[bookmark: _heading=h.3rdcrjn]Migrante Interestadual – indivíduo (natural ou não natural) que, na data de referência da PNAD, residia em uma Unidade da Federação do Brasil, mas em uma data fixa (exatamente cinco anos antes do recenseamento), morava em outro estado. 
Para o Nordeste, adotou-se:
Não Migrante – indivíduo natural da região Nordeste que, na data de referência da PNAD, residia na Unidade da Federação de nascimento e nunca morou em outro estado;
Emigrante – indivíduo (natural ou não natural) do Nordeste que, na data de referência da PNAD, residia em outra grande região do país, mas em uma data fixa (exatamente cinco anos antes do recenseamento), morava no Nordeste.

3.2 DEFINIÇÃO DAS TAXAS ABSOLUTAS DE MOBILIDADE

Nesse estudo a mobilidade intergeracional de ocupação consiste na comparação entre o estrato ocupacional no trabalho atual da filha em relação ao estrato ocupacional da sua mãe, quando as filhas tinham quinze anos de idade. Para tanto, é necessário a construção de uma escala de estratos ocupacionais para medir e analisar o movimento das pessoas dentro da estrutura social (JANNUZZI, 2002). Diversos pesquisadores propuseram escalas de posição social e ocupacional, dentre eles: Pastore (1979); Scalon (1997); Jannuzzi (2003, 2004a); Pero (2002); e Ribeiro (2006, 2017). Desse modo, constata-se que não existe uma escala universal ou um único critério a ser adotado, os estratos sociais ou ocupacionais devem ser pertinentes ao seu objeto de pesquisa (PERO, 2002).
A partir da delimitação e escopo da pesquisa, os estratos ocupacionais adotados nesse trabalho deriva da escala sócio-ocupacional proposta por Jannuzzi (2004a), isso porque, considera indicadores de precarização no mercado de trabalho e socioeconômicos, tais como: Índice Socioeconômico Distancial (ISED) e do Índice Socioeconômico Posicional (ISEP). Desse modo, o Quadro 1 apresenta a média dos principais indicadores[footnoteRef:1] elaborados por Jannuzzi (2004a), segundo os estratos ocupacionais utilizados nessa pesquisa. Observa-se que a média de rendimento mensal e a escolaridade reduzem à medida que avança em ordem crescente nos estratos ocupacionais, ao passo que os indicadores de precarização (contribuição com a previdência e proporção sem carteira assinada) se elevam.  [1:  Os indicadores de cada uma das 510 famílias ocupacionais estão expostos em Jannuzzi (2004a, p. 80-95). ] 

O primeiro estrato (proprietárias e profissionais de nível alto) reúne as ocupações com maiores rendimentos e escolaridade. As principais categorias que o compõem são: juízes e desembargadores, médicos, engenheiros, professores de Ensino Superior, advogados, militares da aeronáutica, exército e marinha, dirigentes e diretores de empresas, químicos, entre outros. O segundo grupo ocupacional (pequenas proprietárias e profissionais de nível médio) com ISEP médio de 83%, é composto por professores de ensino fundamental, médio e profissional, técnicos em construção civil e em eletrônica, técnicos de contabilidade e administração, secretários executivos, supervisores, representantes comerciais, corretores de seguros e imóveis. O terceiro estrato ( trabalhadoras do comércio, serviços e qualificadas da indústria) é formado por: professores de ensino pré-escolar, inspetores de alunos, caixas e bilheteiros, recepcionistas, telefonistas, trabalhadores nos serviços de higiene e embelezamento, vigilantes e guardas de segurança, vendedores, técnicos em metalúrgica, técnicos em materiais de cerâmica e vidros, coloristas, desenhistas industriais, supervisores.

Quadro 1 - Média dos indicadores de status socioeconômico (ISED e ISEP), rendimento mensal mediano, escolaridade mediana e precarização ocupacional - 2000
	Estrato
	ISED
	ISEP
	Rendimento mensal mediano (R$)
	Escolaridade mediana
	Ocupados não contribuintes à Previdência (%)
	Empregados sem carteira (%)

	I
	0,35
	94,2
	1.525
	13
	35,3
	26,2

	II
	0,24
	83,0
	670
	11
	41,8
	21,1

	III
	0,14
	62,4
	381
	8
	71,6
	33,2

	IV
	0,07
	37,2
	271
	5
	81,5
	47,2

	V
	0,04
	19,8
	151
	4
	94,3
	70,2

	VI
	0,02
	12,80
	142
	3
	93,8
	81,2


Fonte: Jannuzzi (2004a). 

No quarto estrato (trabalhadoras do setor tradicional), as ocupações típicas são: vendedores em quiosques de barracas, vendedores ambulantes, pintores, ajudantes de obras, trabalhadores de forjamento de metais, da indústria têxtil, artesanais da confecção, operadores de tear e máquinas similares, operadores de acabamento de calçados, trabalhadores de cargas e descargas de mercadorias, de embalagem e etiquetagem. O quinto estrato (trabalhadoras domésticas) é formado pelas categorias ocupacionais de arrumadeira, camareiro(a), caseiro(a), jardineiro(a), empregada doméstica, diarista, faxineira, lavadeira, passadeira, lavador(a), passador de roupas, auxiliar de serviços diversos e gerais. No último estrato (trabalhadoras rurais), as ocupações típicas são: produtores agrícolas, trabalhadores na exploração agropecuária, pescadores e caçadores, extrativistas florestais, garimpeiros, confeccionistas de artefatos de madeira, condutores de veículos de tração animal e moleiros.

4 INDICADORES DE MOBILIDADE INTERGERACIONAL DE OCUPAÇÃO POR CONDIÇÃO DE MIGRAÇÃO: BRASIL E NORDESTE

A Tabela 1 apresenta os indicadores de mobilidade ocupacional por condição de migração das mulheres no Brasil, em 2014. Para aquelas não migrantes observa-se que a grande maioria das filhas de trabalhadoras domésticas (80,0%), trabalhadoras rurais (72,4%) e trabalhadoras do setor tradicional (66,0%) alcançaram mobilidade ascendente em relação as suas mães. Enquanto para as filhas provenientes dos estratos ocupacionais mais elevados verifica-se o contrário: a grande maioria teve imobilidade ou mobilidade descendente, em 2014. Entre o grupo de migrantes foram as filhas de trabalhadoras rurais que experimentaram as maiores cifras de mobilidade ascendente e menores de imobilidade. Enquanto 88,5% delas alcançaram ascensão ocupacional em relação à condição materna, apenas 11,5% experimentaram imobilidade intergeracional. Adicionalmente, mais da metade das filhas de trabalhadoras do comércio, serviços e qualificadas da indústria, das filhas de trabalhadoras do setor tradicional e das trabalhadoras domésticas alcançaram mobilidade ascendente no Brasil.

Tabela 1 - Indicadores da Mobilidade Intergeracional de Ocupação das Mulheres de 16 a 64 anos, segundo a condição de migração - Brasil, 2014 (%)
	Não Migrantes 

	Estrato Ocupacional
	Ascendente
	Imobilidade
	Descendente

	Proprietárias e profissionais de nível alto
	-
	41,5
	58,5

	Pequenas proprietárias e profissionais de nível médio
	28,0
	40,8
	31,2

	Trabalhadoras do comércio, serviço e qualificadas da indústria
	49,2
	36,0
	14,9

	Trabalhadoras do setor tradicional
	66,0
	24,0
	10,0

	Trabalhadoras domésticas
	80,0
	17,8
	2,1

	Trabalhadoras rurais
	72,4
	27,6
	-

	Migrantes

	Estrato Ocupacional
	Ascendente
	Imobilidade
	Descendente

	Proprietárias e profissionais de nível alto
	-
	69,7
	30,3

	Pequenas proprietárias e profissionais de nível médio
	20,9
	50,9
	28,3

	Trabalhadoras do comércio, serviço e qualificadas da indústria
	60,1
	33,1
	6,8

	Trabalhadoras do setor tradicional
	62,4
	25,5
	12,0

	Trabalhadoras domésticas
	69,2
	30,8
	-

	Trabalhadoras rurais
	88,5
	11,5
	-


Fonte: PNAD, 2014.

Essas tendências corroboram para a discussão de que quanto maior o estrato ocupacional de origem das pessoas mais difícil é permanecer nele ou ascender para posições ocupacionais mais elevadas. Desse modo, a margem para a mobilidade descendente é maior. Por sua vez, o contrário configura nos estratos ocupacionais inferiores, quando o estrato ocupacional dos pais é muito baixo a margem para a mobilidade ascendente é maior. Isso porque, qualquer movimento na estrutura social pode representar ascensão intergeracional, ainda que de curta distância (JANNUZZI, 2002, 2004b; PASTORE, 1979). 
Comparando os resultados entre migrantes e não migrantes, chama atenção as filhas de trabalhadoras domésticas no Brasil. Enquanto 80,0% das filhas não migrantes teriam ascendido ocupacionalmente em relação às suas mães, entre aquelas migrantes interestaduais de data fixa, as cifras de mobilidade foram menores, sendo que 69,2% delas lograram, em 2014, melhores postos de trabalho. Além de maiores percentuais de mobilidade ascendente, as filhas de trabalhadoras domésticas que não haviam migrado apresentaram menor imobilidade do que as migrantes. Somente 17,8% das filhas não migrantes reproduziram o estrato ocupacional materno, por sua vez, entre as migrantes interestaduais esse percentual foi de 30,8% (Tabela 2). 

Tabela 2 - Mobilidade intergeracional das filhas de trabalhadoras domésticas por condição de migração - Brasil, 2014 (%) 
	Segmento Populacional
	Indicadores de Mobilidade

	
	Ascendente
	Imobilidade
	Descendente

	Não migrantes
	80,0
	17,8
	2,1

	Migrantes interestaduais data fixa (2009/2014)
	69,2
	30,8
	-

	Migrantes interestaduais residentes há 4 anos
	79,5
	20,5
	-

	Migrantes interestaduais residentes 5 a 9 anos
	77,7
	22,3
	-

	Migrantes interestaduais residentes 10 ou mais
	80,1
	18,8
	1,1


Fonte: PNAD/IBGE 2014.

Esses achados suscitam o debate migração/mobilidade ocupacional. Isso porque, nem sempre os indivíduos que empreendem migração experimentam uma mobilidade bem-sucedida na região de destino, com destaque para os anos 2000, devido a desconcentração relativa da atividade econômica, educacional e maiores oportunidades de emprego na origem. Portanto, existem inúmeros condicionantes nesse processo, tais como o cenário econômico e social das localidades de origem e de destino, as redes de sociabilidade e/ou as características individuais, familiares e culturais das pessoas que influenciam as causas, os motivos e as decisões migratórias, assim como as chances de inserção virtuosa no mercado de trabalho (JANNUZZI, 1999; BAENINGER, 2012). 
Na competição pelas vagas no mercado de trabalho, principalmente nas grandes metrópoles e capitais brasileiras, os migrantes encontram dificuldade para inserção e permanência nos diversos segmentos produtivos. A perversa seletividade do mercado de trabalho refuta a grande maioria dos migrantes com baixa qualificação profissional dos segmentos com maior qualidade ocupacional, em termos de rendimento, jornada de trabalho e proteção social (QUEIROZ, 2013). Dessa forma, certamente, a seletividade migratória no mercado de trabalho pode explicar as respectivas cifras de imobilidade (QUEIROZ; BAENINGER, 2015). As migrantes “menos aptas”, em termos de experiência profissional, níveis educacionais e conhecimento das oportunidades encontram maiores dificuldades para inserção no mercado de trabalho (JANNUZZI, 1999). 
Nesse contexto, o trabalho doméstico remunerado, bolsão ocupacional das mulheres pobres, migrantes e negras, ainda constitui alternativa para parcela expressiva das mulheres/mães/filhas de origens mais desfavoráveis. Isto porque, culturalmente, em grande medida, a realização das tarefas domésticas não exige qualificação, e as habilidades “natas” são repassadas das mães para as filhas. Por outro lado, também é importante considerar que muitas dessas mulheres deixam sua terra natal com empregos arranjados em casas de famílias em outras regiões, sendo essa migração – muitas vezes – uma demanda dos patrões. Por meio das redes de sociabilidade, mulheres são convidadas pelos empregadores para trabalharem como domésticas nas casas de família, em grande medida, porque representam uma mão de obra mais barata (MELO, 1998). 
Desagregando os indicadores de mobilidade por tempo de residência das filhas migrantes interestaduais, observa-se na Tabela 2 que aquelas residentes há 10 anos ou mais experimentam níveis de mobilidade ascendente (80,1%) mais elevados em relação às migrantes residentes há 4 anos (79,5%), bem como em relação as de 5 a 9 anos (77,7%). Portanto, as migrantes interestaduais com maior tempo de residência configuram com menor imobilidade em 2014. Enquanto apenas 18,8% das migrantes residentes há 10 anos ou mais estavam concentradas no estrato materno (trabalhadoras domésticas), entre as residentes há 4 anos, e as de 5 a 9 anos, tais coeficientes de imobilidade foram discretamente mais elevados, 20,5% e 22,3%, respectivamente. 
Tais achados corroboram que as possibilidades de ascensão aumentam à medida que o migrante adquire maior conhecimento acerca das oportunidades no mercado de trabalho da região de destino. Além disso, maior tempo de residência possibilita acumulação de capital, por vezes investido em qualificação e preenchimento de credenciais, o que torna possível a inserção em novas e melhores vagas ocupacionais (JANNUZZI, 1999). Outrossim, é importante considerar que a reprodução do trabalho doméstico constitui importante porta de entrada no mercado de trabalho na região de destino, sobretudo para as mulheres/mães/filhas, em que pese a situação financeira, carência de bens e oportunidades. Para muitas mulheres o trabalho doméstico representa um trampolim para melhores ocupações (FARIA; FERREIRA; PAULA, 2016).
Observa-se que quanto maior o tempo de residência, maior a ascensão ocupacional, possivelmente porque as filhas migrantes interestaduais residentes há mais de 10 anos, inicialmente, reproduziram a profissão materna e, posteriormente, galgaram outras oportunidades. Vale ressaltar que não se sabe se as condições laborais (renda, formalidade e jornada de trabalho) das filhas que permaneceram na ocupação de trabalhadoras domésticas são melhores ou piores do que a condição materna. Apesar da migração não ter representado ascensão intergeracional para essas filhas, em grande medida, pode ter representado mobilidade financeira. Desse modo, nas regiões mais desenvolvidas socioeconomicamente, os rendimentos do trabalho doméstico são maiores, possibilitando que elas ainda consigam enviar remessas para a família na região de origem.
No que concerne aos indicadores de mobilidade ocupacional das mulheres na região Nordeste, o Gráfico 1 mostra que 89,2% das filhas que emigraram experimentaram mobilidade ascendente em relação ao estrato materno, em 2014. Entre o grupo de não migrantes, 57,8% das mulheres alcançaram ascensão ocupacional em relação a suas mães. Comparando os grupos, observa-se que as filhas emigrantes tiveram maiores cifras de mobilidade intergeracional ascendente do que aquelas não migrantes. Por sua vez, verifica-se o oposto nas cifras de imobilidade e mobilidade descendente. No Nordeste, enquanto 31,8% das não migrantes experimentaram imobilidade intergeracional, entre as emigrantes essa proporção foi de apenas 4,8%, em 2014. Dessa maneira, constata-se que na região Nordeste a emigração ainda está associada à mobilidade ocupacional intergeracional.

Gráfico 1 - Indicadores de mobilidade intergeracional das mulheres, segundo a condição de migração - Nordeste, 2014 (%)

Fonte: PNAD, 2014.

Ainda assim, pode-se observar que independente da condição de migração (emigrantes e não migrantes), mais da metade das mulheres experimentaram mobilidade intergeracional ascendente no Nordeste. Os apontamentos de Araujo (2014) levantam um debate pertinente para os resultados encontrados. O Brasil de 2002 era o retrato da herança paternalista que caracterizou a sua formação histórica: os 43 campis existentes das universidades federais estavam localizados no Sudeste, Sul e litoral do país. Dessa maneira, o padrão de ensino vigente, elitizado, limitava as oportunidades de acesso das camadas mais pobres. Com a adoção da Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) no ano de 2010, emerge um novo cenário: o número de campis aumenta para 230, ocorre maior desconcentração regional e interiorização do ensino superior, e maiores chances de ingresso para milhares de jovens que antes não podiam sonhar com o ensino formal. 
Essas oportunidades aumentaram ainda mais com a institucionalização do Programa Universidade para Todos (Prouni) em 2005, que permitiu o ingresso nas universidades de ensino privado de pessoas provenientes de camadas menos abastadas. Nesse ensejo, entre 2000 e 2010, o número de indivíduos com ensino superior completo saltou de 5,9 milhões para 13,5 milhões. Com destaque para as regiões Nordeste, Centro-Oeste e Norte, que aumentaram a participação nacional para 16,2%, 8,6%, e 4,7% em 2010, respectivamente (ARAUJO, 2014). Mudanças significativas para a redução das disparidades regionais e das desigualdades sociais e ocupacionais.
O Gráfico 2 apresenta uma comparação entre as cifras de mobilidade ascendente das mulheres no Brasil e no Nordeste. Para as não migrantes, os resultados foram mais próximos, mais da metade das mulheres alcançaram ascensão ocupacional em relação a condição materna tanto no Brasil quanto no Nordeste. Entre as migrantes, verificam-se diferenças mais acentuadas, com maior proporção das mulheres que emigraram do Nordeste (89,2%) experimentando mobilidade ascendente comparativamente ao indicador geral no Brasil (67,8%). 
É oportuno ressaltar que mais da metade das filhas, independente da condição de migração tanto no Brasil quanto no Nordeste, lograram melhores postos de trabalho do que suas mães. Nesse ensejo ressalta-se o papel ativo das políticas públicas inclusivas nesse processo, notadamente entre 2003-2014 (DOTA; QUEIROZ, 2019). Dentre elas, a desconcentração industrial, a expansão e a interiorização do ensino básico, técnico e superior, a criação de empregos formais, os programas de transferência de renda e a política de valorização salarial, que possibilitaram novas oportunidades e direções para os fluxos migratórios (JANNUZZI, 2002, 2018; JANNUZZI; MONTAGNER; TAIRA, 2017), ao passo que também foram importantes na retenção de potenciais migrantes (BAENINGER, 2012).

Gráfico 2 - Mobilidade intergeracional ascendente das mulheres, segundo a condição de migração - Brasil e Nordeste, 2014 (%)
Fonte: PNAD, 2014.

Os achados vislumbram novos caminhos e futuras trajetórias para a grande maioria das filhas. O conjunto de mudanças, no cenário econômico e social estimulou não somente o nível de emprego, como a qualidade das vagas criadas. Entre 2003 e 2014, foram gerados 20 milhões de postos de trabalho formal e as vagas no ensino superior aumentaram de 3,4 milhões em 2003, para 8,1 milhões no ano de 2015. Cifras que representam oportunidades concretas de maior escolaridade, credenciais para as melhores ocupações em termos de formalidade e rendimento e, consequentemente, mobilidade ascendente (JANNUZZI, 2018).
Em síntese, a análise dos resultados aponta que a grande maioria das mulheres que empreenderam migração logrou mobilidade intergeracional ascendente, tanto no Brasil como no Nordeste. No entanto, é oportuno frisar que nem todas as filhas que migraram alcançaram melhores postos de trabalho na região de destino. Parte delas não foi bem sucedida e experimentaram imobilidade ou mobilidade descendente no Brasil, sobretudo para as filhas de proprietárias e profissionais de nível alto, e as filhas de pequenas proprietárias e profissionais de nível médio. Por outro lado, foi possível observar diferenças significativas nos indicadores de mobilidade, dado que os achados mostram que as filhas que emigraram do Nordeste tiveram maior mobilidade ascendente comparativamente ao país. Quanto as não migrantes, observou-se que mais da metade experimentaram ascensão intergeracional no estado de nascimento. Isso ressalta o papel ativo das políticas públicas e de desenvolvimento, particularmente em âmbito regional, a partir dos anos 2000. 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente estudo teve como objetivo principal mensurar os níveis de mobilidade ocupacional intergeracional por condição de migração das mulheres no Brasil e no Nordeste, em 2014. Nesse estudo a mobilidade intergeracional de ocupação consiste na comparação entre o estrato ocupacional no trabalho atual da filha em relação ao estrato ocupacional da sua mãe, quando as filhas tinham quinze anos de idade. Isso porque, pela primeira vez, em 2014, um suplemento investigou a ocupação materna, além da tradicional pergunta sobre a ocupação do pai. Ademais, ao contrário de outros suplementos da PNAD que restringiram a amostra às pessoas de referência ou cônjuge, na edição mais recente foi selecionado aleatoriamente um indivíduo para responder ao respectivo módulo. Mudanças importantes que possibilitaram maior diversidade na captação da amostra. 
No que diz respeito aos indicadores de mobilidade intergeracional de ocupação para as migrantes, mais da metade das mulheres que empreenderam migração interestadual no país experimentou mobilidade ascendente, exceto as filhas de proprietárias e profissionais de nível alto, e as filhas de pequenas proprietárias e profissionais de nível médio. Entre as migrantes interestaduais, as filhas de trabalhadoras rurais alcançaram as maiores cifras de mobilidade intergeracional ascendente e menor imobilidade. No entanto, nem todas as mulheres que migraram alcançaram melhores postos de trabalho, dado que boa parte não foi bem-sucedida e experimentou imobilidade ou mobilidade descendente. Esses cenários ratificam a complexidade dos fluxos migratórios e os inúmeros determinantes que influenciam o processo de mobilidade ocupacional, quais sejam: as redes de sociabilidade, a conjuntura socioeconômica das localidades, as características individuais, familiares e culturais das pessoas, a seletividade no mercado de trabalho, dentre outros.
Para as não migrantes, a distribuição dos indicadores de mobilidade intergeracional por estratos ocupacionais aponta tendências instigantes. Particularmente para as filhas de trabalhadoras domésticas, a permanência na localidade de nascimento proporcionou maior ascensão ocupacional em relação à condição materna do que para aquelas que emigraram de seus estados de origem. Isso é uma novidade/achado porque, em outras épocas/décadas, apesar da seletividade no mercado de trabalho no local de destino, para ter mobilidade ocupacional era preciso emigrar. Seja pelo aumento dos canais de mobilidade ocupacional, maior desenvolvimento nacional e regional, ou pelo baixo estrato materno. Ademais, os resultados apontam que as cifras de mobilidade ocupacional ascendente aumentaram com o tempo de residência das filhas de trabalhadoras domésticas migrantes, dado que aquelas residentes há 10 anos experimentaram maior mobilidade ascendente e menor imobilidade. 
Com relação aos resultados regionais, verificou-se que a grande maioria das mulheres que emigraram do Nordeste alcançaram mobilidade intergeracional ascendente na localidade de destino, em 2014. Por sua vez, no grupo de não migrantes, as cifras de mobilidade ascendente foram menores ao passo que a imobilidade foi mais acentuada. Ainda assim, os achados mostram que mais da metade das filhas não migrantes tiveram ascensão ocupacional em relação as suas mães no Nordeste, no período em apreço. Comparado a mobilidade ascendente entre o Brasil e o Nordeste, constata-se que a maioria das mulheres obteve ascensão ocupacional em relação as suas mães, independente da condição de migração. No entanto, as mulheres que emigraram do Nordeste tiveram maior ascensão intergeracional do que as migrantes internas no país. 
Esses achados ratificam a hipótese desse estudo: expressiva parcela das filhas que empreenderam migração logrou mobilidade intergeracional ascendente. Supõe-se que esses resultados são reflexos do fortalecimento das políticas públicas, do aumento do estoque de empregos formais, da ampliação e interiorização do ensino básico, técnico e formal. Além da política de valorização salarial, dos programas e ações redistributivas, compensatórias e afirmativas que possibilitaram novas oportunidades e direções para os fluxos migratórios, especialmente entre 2003 a 2014.
Em suma, os resultados desse estudo evidenciam a importância das mudanças sociais e inclusivas, ao longo da última década do século XX (com destaque para o início do século XXI), sobre as possibilidades de ascensão intergeracional. No entanto, a partir de 2015, estudos recentes, com outras bases de dados e outros objetivos, evidenciam reversão desse período de desenvolvimento inclusivo. Observou-se aumento da taxa de desemprego, do número de pessoas em situação de desalento, de trabalhadores por conta própria, trabalhadores informais, elevação do quantitativo de pessoas na pobreza e extrema pobreza. Esse cenário de crise política e recessão econômica coloca em xeque os ganhos verificados entre 2003 e 2014.
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